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coMtssÃo EspEctAL DE LtctTAçÃO DE OBRAS E SERVTçO§ DE ENGENHARTA -
cELOS.
PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREçOS N. 22/2023-SEtNFRA-CELOS
SERVIçOS DE PAVIMENTAçÃO EM PARALELEPíPEDO NOS BAIRROS TABAJARA, VILA
BUIU E CAMPO VERDE
RECORRENTE: NUNES & CIA LTDA.
RECORRIDA: DECISÃO DE HABILITAçÃO DAS EMPRESAS: AJS ESTRUTURA E
EDIFICAçóES E PROJET coNsTRUçóEs E sERVIços E TRANSPoREs LTDA.

l0 t,Y

Trata-se de recurso apresentado pela empresa NUNES & CIA LTDA., através de seu
representante legal, Sr. JOAQUIM NUNES DOURADO, irresjgnada com decisão desta
Comissão Espêcial de Licitaçâo que HABtL|TOU as empresa: AJS Estrutura e Edificações Ltda.
e PROJÊT Construções e Serviços e Transportes Ltda., para prossegujr a paÍicipar da referida
licitaçã0, que no seu entendimento descumpriram a exigênÇias de habilitaçáo tecnica do edital
convocatório qjre seleciona empresas de engenharia para execução das obras e serviÇos de
PAVII\iIENTAÇAO EIV PARALELEP|PEDO NOS BAIRROS TABAJARA, VILA BUIÚ E CAIVIPO
VERDE, neste Município.

CONDIÇÔES DE ADMISSIBILIDADÉ: 
\

Preliminarmente nos manifestarmos favorável aos pressupostos da legitimidade) interesse
recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva razáo Ígram protocolados pelo
participante interessado em contratar com a admjnistração no dia 26 de Maio correnle, dentro
do prazo definido no edital, a publicação do resuttado de habilitação Íoi do dia 24 de Maio dê
2023. As empresas recorridas e as demais empresas participantes foram inÍormadas do recurso,
mas não houve manifestação.

í0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

10.4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano através
da Comissão Especial de Licitação de Obrâs e Serviços de
Engenharia, e interposto mediante petição subscrita por
reprêsentante legal da recorrente, contendo as razões de fato e de
direito com as quais deseja impugnar a decisão proferida..

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão Especial
de Licitaçáo de Obras e ServiÇos de Engenharia, no devido prazo
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,I. DOS FATOS:

lêgal, não sendo conhêcidos os interpostos Íora do prazo legal
ou em outro órgão da Administração. (grifos nosso).

\o\.1
,v:

A pÍesente licitaçào tem como obleto a contratação de ENitpRESA PARA OS SERVTÇOS DE
PAVII\,IENTAÇÁO EM PARALELEPÍPEDO NOS BAIRROS TABAJARA, VILA BUIÚ E bAMPO
VERDE NO I\,IUNICiPIO DE ARACATI-CE,

Nêsse interim, esta douta comissâo declarâ o resultado do julgamênto de habilitação dâs
empresas participantes do certame, declarando as empresas AJS ESTRUTURA E
EDIFICAÇÔES LTDA, E PROJET CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA
como hâbilitadas para prosseguimento no certamê sem, contudo, analisar detidamente os
documentos apresentados.

Apresentamos a motivação para inabilitação das empresa:

1. AJS ESTRUTURA E EDIFICAÇÓES LTDA.

A empÍesa apresentou para qualificação técnica. um atestado de capacidade técnica emttido
pela emprêsa Sô CONSTRUÇÕES E LOCAÇóES. de um serviços de pavimentação em
paralelepípêdo na localidade de Viçosa, realizado por esta empresa no Município de Fortim.

.... .verrÍica-se que se kata de uma OBRA PUBL|CA. onde a empresa Sô CONSTRUÇôES E
LOC ÇOES foi vencedora do processo ljcitatório no 1203.001/2020-SM D U para realização dos
servjços de pavimentação na localidade de Viçosa.

Compulsando as informações apresntadas no sítio eletrônico do TCE - Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, onde consta o edital de convocação e seus anexos, verifíca-se que a planilha
orçamentária licitada apresênta uma quantidade dê S.536,64m2 de pavimentação em
paralelepípedo a ser executada.(apresenla o orçamento do município - páq. 3g e a olanilha
orçamentária apresentada peta empresa SO CONSfRUÇÕES E LOCAÇôÊS I pag. 1Síô). \l
Ademais, analisando ainda a minuta do- contrato firmado entre o municipio ae fortim e )
empresa SÓ CONSTRUÇÔES E LOCAÇóES, este apresenta em sua cláusuta décima sexta a
possibilidade de subcontratação. TODAV|A, esta subcontratação não poderia exceder 30%
(trjnta por cento) do objeto contratado, além da obrigatoriedade de informar ao município desta
subcontratação e sua consequente aprovação para que a subcontratação seja realizada.

Como se verifica nos documentos apresentados em anexo, trata-se de uma obra pública com
recursos aplicados do Governo do Estado do Ceará em Convênio Íirmado n"
090/CIDADES/20'19-M APP 4253, onde a emissão do atestado só poderla ser emitido pelo
proprietário dos serviços, o Munjcípio de Fortim. (apresenta a folha inicial do Convênio
mencionado, pág 155).

Ainda que a subcontratação estivesse seguindo a legaltdade e as cláusulas contratuais, o
atestado emitido pela empresa Sô CONSTRUÇÕE§ E LOCAÇÕES paÍa a empresa ora
recorrida náo têria validade pois por se tratar de obra púbrica, o emissor do atestado deveria ser
o Município CONTRATANTE e nâo a empresa CONTRATADA.

Fato ainda mais relevante, doutos julgadores, se apresenta nos quantitativos inÍormados no
atêstado aprêsentado pela empresa AJS, onde as metragens informadas no atestado emitido
pela empresa SO CONSTRUÇóES E LOCAÇOES para os mesmos serviços que esta foi
contratada pelo município de Fortjm, destoa êm quase 3 vezes o quantitativo àpresentado pelomunicípio. __<
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Como se verifica na planilha orçamentária do município e da empresa SO CONSfRUÇóES E
LOCAÇÓES no processo licitatório já informado no município de Fortim, a metragem de
pavimentação em paralelepípêdo contratada é de 5.536,64m2, ao passo que o atestado
apresentado informa a metragem executada na mesma obra na ordem de 18.635,00m2, alem
dos demais quantitativos informados que estão todos bem supeÍiores aos serviços contratados
pelo municipio de Fortim com a empresa Só CONSTRUÇóES E LOCAÇÕES.

E imperioso que esta comissão com seu poder dever de analisar e reâlizar diligências para
veriÍicar as informaçôes apresentadas pelas liciianies, instaure procedimenio administrativo
para verificar o ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA apresentado peÍa empresa AJS
ESTRUTURA E EDIFICAÇOES LTDA, emitdo pêIa empTesa SÓ ioNSTRÜÇÕES E
LOCAÇOES de uma obra pública rêalizada no município de Fortim, na qual apresenta graves
inconsjstências nas informaçôes prestadas, em dissonância com os quantiiativos licitados pelo
município de origem dos serviços.

2. PROJET CONSTRUÇÔES E SERVIçOS E TRANSPORTES LTDA.

No editalde convocaçáo em sêu item lll alínea "a" assim solicita:

Nos autos do processo licitatório em comento
empresa ora recorrida das certidôes de registro
em sua CRQ, conÍorme item transcrito

Desse modo, a empresa deixa de cumpnr com
ser INABILITADA do certame.

2. DO PEDIDO:

Por todo o exposto, requer:

t - DA QUALtFICAÇÃO TECNICA

a) Registro ou inscrição com o Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Uúanismo - CAU, na
sede da empresa licitante, da licitante e de seus respectjvos Íesponsáveis
técnicos.

lol4
{

não se verificou a apresentação por parte da
de todos seus responsáveis técnicos informados

as condições editalicias apresentadas, devendo

| - o rêcebimento do Presente em seu Efêito Suspensivo;

ll - O provimento do presente recurso para REFORMAR a decisão exarada pela Comissão de
Licitação, para INABILITAR AS Et\,1pRESA RECORRTDAS AJS ESTRUTURA E EDtFtCAÇÕES
LTDA, E PROJEI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA,, POR
DESCUIVPRIR CONDIÇÓES IMPOSTAS NO EDITA. DE CONVOCAÇÃO,

lll - Que seja instaurado
apresentação-do atêstado
E EDIFICAÇOES LTDA,,
apresentado;

procêdimento admin strativo paz rcalizaçáo de diligências quanto a
de capac dade lécnica apresêntado pela êmpresa AJS ESTRUTURA
com as notificações aos órgãos con'rpetentes sobre o documento

lV - lgualmênte, rêquêr que, nâ hipótesê de não provimento do presente, certos disso não
ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidadê com o
§ 4", do art. '109, da Lei no 8.666/93.

I
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V - Que o julgamento do presente
adm nunêseciaeno@qmait.com, 

"r" ",,§;"0:'x,13#l§'áÍ'fl ;?':"'Ê?"1i"" f 3i?.:d;:""

4. DA ANÁLtsE

4.í. DAs QUESTÔES DE DIREITo E DE FATo:

A luz das diretrizes da Constituiçâo Federal, Lei nô. 8.666/93, êdital de TOIúADA
N" 22I2023-SEINFRA-CELOS. doukina e jurisprudéncias apticadas a espécie,
analisar os fatos questionados no PARECER DE HABIL|TAÇÃO.

4.2. DA coNST|rutçÃo:

to l?

DE PREÇOS
passamos a

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ê dos
lMunicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoatidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(Redaçáo dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaÇão, as obras,
serviços, compras e alienaçôes serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mântidas as condiçóes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente pêrmitirá as
exigências dê qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçóes. (grifo nosso)

4.3. DA LEt cERAL DE LtctTAÇoEs E coNTRAToS púBLtcos:

Art. 3s A licitaçáo destina-se a garantir a observância do princípio
constjtucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administragão e a promoçáo do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdadê, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculacão ao instrumento convocatório, do
julgamento obietivo e dos que lhes são correlatoslgrifo nossol

Art.22. São modalidades de ljcitação:

(...) ll. Tomada de preços;

§ 20 Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas
as condiçôes exigidas para o cadastramento até o terceiro dia
anterior à data do recebimento das propostas, observada a
necessária qualificação.

Art.30. A documentação
a: (...)

relativa à qualificação técnica limitar-se-á

ll - comprovação de aptidão
pertinente e compatível êm

para desempenho de atividade
caraclerísticas, quantidades e
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prezos com o objeto da liciiação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação
de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pêlos trabalhos;

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art.45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamênte
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
exclusivamente nele refêridos, de maneira a possibilitar sua
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. (todos grifos
nossos)

4.4. DO EDITAL E PARECER DELIBERATIVO DE HABILITAÇÃO:

4,0 DA HABILITAÇÁO
4.1. Pata habílitação deverão as licitantes apresentar os
documentos abaixo relacionados, no envelope no 01 - Documentos
de Habilitaçâo, em uma única via.......
III - DA QUALIFICAÇÁO TECNICA
a) Registro ou inscrição com o Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante, da licitante e de
SeuS respechvos responsáveis técnicos.
b) Comprovação de capacidade técnico operacjonal da licitante
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da licitaçáo, através de atestado técnico emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado; que conste a empresa licitante
como contratada, acompanhados de Certidões de Acervo Técnico
ou anotaçôes/registros de responsabilidade técnjca (ARTiRRD,
emitidas pelo Conselho de Íiscalização profissional competente, em
nomê dos profissionais vinculados aos referidos atestados,
comprovando que a empresa licitante, na condiçâo de contratada,
já executou satisfatoriamente, obras e serviços de características
técnicas semelhantês ou superiores aos discriminados a seguir:
(Acórdão no 232612019- Plenário do TCU).
- Execução dos serviços:
a) Pavimentaçáo em paralelepípedo com rejuntamento -
2.000,00m2 (dois mil mêtros quadrados);
b) Banquêta/meio-Íio de concreto para vias urbanas - TBO,OOmI
(setecentos e oitenta mêtros linear).

exigên

rr,u )

pAREcER DE JULGAMENTo DE HABtLtTAÇÃo

- El\TPRESAS HABILITADAS - por cumprirnento de cias edltalícias:

\1,
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êBdaAII§ffi,
1. RS ENGENHARIA LTDA - CNPJ NO 03,434,04410001.18;
2, NUNES & CIA LTDA - EPP _ CNPJ NO 06.019,939/OOO1-84;
3, PROJET CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI - IVE _ CNPJ NO
20.014.873/0001-60;
4. AMV pROJETOS & CONSTRUÇôES EIRELT - CNpJ No 10.480.822t0001_70:
5, CLPT CONSTRUTORA LTDA - CNPJ NO 25,164.699/0001-70;
6. r\,íst ENGENHARTA LTDA - t\,tE _ CNPJ No 29.578.381/0001_72; lo r?
7. AJs ESTRUTURA E EDtFtcAÇóES LTDA - cNpJ No 21.877.o77tooo1_14 f
4.s. Do MÉRrro.

O edital é a lei interna da licitação, dai constar na Lei no 8.666/93, art. 3", a regra da obrigatória
observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Esse princípio na lei de
licltaçôes vem mjnuciado e explicado no art. 41, que Íezal

"A Administração não pode descumprir as normas ê condiçóes
do edilâ1, ao qual se âcha estritamente vinculada,'.

Portanto, a partir do momento que o edital da licitação e publicado, recebe força de lei, e, por
isso, suas regras ê disposiçõês precisam ser fielmente cumpridas pela Admjnistração, uma vez
que o edital vincula a atuação da Administraçâo, assim como a conduta da licitante. Trata-se, de
tal sorte, de uma relevante garântja que deve ser concedida a todos os interessados e licitantes,
sob pena de patente ilegalidade e afronta ao artigo acima referido.

QUANIo A QUALIFIcAÇÁo TÉcNICA oPERAcIoNAL

O_.professor, Jorgê Ulisses Jacoby Fernandes, explica que as regras emanadas pelo
TCU referentes ao art. 30 da Lei no 8.666i1993, descreve os documentos que os licitantes
deverão apresentar à Adminjstraçáo Pública para comprovar sua qualiÍicaçáo técnica, abrange
tanto a êxperiência empresarial quanto a experiência dos proflssionais que iÍão executar o
serviÇo. A capacidade técnico-opêracional abrange os atributos próprios da empresa
de-senvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial com a coniugação de
diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade dê pessoas.

O mestre Hely Lopes Meirelles, descreve sobrê o assunto:

"A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo
exigível, náo obstante o veto aposto à letra "b" do s 1o do art. 30.
Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitaçôes a essa
exigência, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da
entidade licitânte estabêlêcer, em cada caso, as exigências
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,
exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o
objeto da licitação." (Djreito Administrativo Brasileiro, 27â êdiçã0, p.
286) (grito nosso).

Na mêsma linha MarçalJusten Filho esclarece, in verbis: f

(D
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"O desempênho profissional e permanente da atividade empresarial
conduz ao desenvolvimento dê at butos próprios da empresa.
Um deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente
encargos complexos e difícêis. Utiliza_se a expressão ,,capacitação

técnica operacional,, para indicar essa modalidade de experiência,
relacionada com a ideia de empresa. Não se trata de haver
exêcutâdo individualmente uma certa atividade, produzida pela
atuação pessoêl de um único sujeiio. lndjca_se a execuçâo de um
objeto que pressupôs a conjugação de djÍerentês fatores
econômicos e uma pluralidade (mâior ou menor) de pessoas físicas
(e, mesmo, jurídicas). (grifo nosso)

Ajurisprudêncja dos Tribunais Superjores e de Controle, dão o contorno Íinal sobre a questão.

"Para a comprovaçáo da capacidade técnico-operacional das
licjtantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do obieto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução
dê quantitativos minimos em obras ou serviços com
caraclêristicas semelhantes, devendo essa exigência guardar
proporÇão com a dimensão e a complexidade do objeto a ser
êxecutado." sÚMULA No 263/20í í-TCÚ (griÍo nosso)

"E obrigatórjo o estabelecimento dê parámetros objetivos para
análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-
operâcional) de que a licítante já tênha fornecido bêns pertinêntes e
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitaçáo (art. 30, inciso tl, da Lei 8.666/1993) Acóráão
9í4,/20'l g-Plenário, 1610412019

"Não se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física
para a pessoa juridica, para fins de comprovação de qualjficaçáo
técnica em licitaçôes públicas, pois a capacidade técnôo-
operacional (art. 30, inciso ll, da Lei 8.666/1993) não se confunde
com a capacidade técnico-profissional (art. 30, s 10, inciso l, da Lei
8.666/1993) , uma vez que a primeira considera aspectos típicos da
pessoa jurídica, como instalaçôês, equipamentos e equipe,
enquanto a segunda relaciona-se ao profissjonal que atua na
empresa. Acórdão 220a12016 . Ptenário, 24na12016, AUGUSTO
SHERMAN
"A exigência de comprovação da execução de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes.
para.ins de atestar â capacidade técnico-operacional. deve guardar
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e rêcair,
simultaneamentê, sobre as parcelas de maior relêvância e valor
significativo. Como regra, os quantitatjvos mínimos exigidos não
devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em
condiÇões especiais e dev:damente justificadas no processo de
ljcitaçáo". Acórdào 24412D15-plenàrio, 1 1 tOZt2O,tS. Relator Bruno
Dahtas
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A Administração Públicâ deve assegurar no edital a descrição detalhada do objeto, as exigências
dos requisitos de qualificaçã0, as condições de habilitação dos licitanies, os prazos, as
condiçóes contratuais e demais regras do procedimento licitatório, sempre, visando o caráter
competitivo do certame, contudo conÍorme entendimento da lei, doutrina e jurisprudência, os
interessado em contratar com a administração publica tem que possuir certos atributos.

O processo licitatório e um processo formal e para a comprovação de suas exigência se Íaz
necessário a apresentação dê documentação pertinente e válidos para o atendimento das
êxigênciâs editalícias, caso contrário, o intêrêssado deixou de cumprir as determinações do
edital e náo êstará habilitado a participar ou continuar participando do cêrtame liciiatório.
O edital em nenhum momento regulamenta as exigências em desacordo com a legislação pátria
e especialmente as normas gerais que regem as licitações públicas e contratos administrativos

A empresa NUNES & CIA LTDA., traz a baila, informaçôes e questionamento que passou
despercebido pela Comissâo Especial de Licitação, que levanta questionamento de possível
descumprimento de exigências editalícias pela empresa PROJET CONSTRUÇÓES E
SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI - ME quanto ao item 4.1.11.a e pêla empresa AJS
ESTRUTURA E EDIFICAÇÔES LTDA. que embora tenha apresentado atestado de capacidade
técnica compatível com as exigências de Qualificaçáo Técnica, traz em seu bojo questionamento
de sua plena exêcução por ser emitido por uma empresa privada - Só CONSTRUÇOES E
LOCAÇOES de uma obra de propriedade do N,4unicípio de Fortim, objeto do processo licitatório
no 1203.001/2020-S|\4DU - Serviços dê pavimentação em paralelepípedo na Comunidade de
Viçosa, mas com recursos provenientes de Convênio com o Governo do Estado do Ceará,
através da Secretaria das Cjdades, sob o n" 090/CIDADES/2019 - MAPP 4253, e apresenta a
documentação do processo licitatório, pesquisado no portal de licitaçóes do Tribunal de Contas
do Estado do Ceará - TCE.

Retomando a documentação analisada e verificando os questionamentos, essa Comissão de
Licitação constatou o seguinte:
,1, Quanto a empTesa PROJET CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS E TRANSPoRTES EIRELI - ME,
apresentou para comprovação da exigência da cláusula 4.'1.lll.a) Registro ou inscrição com o
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante, da licitante e de seus respectivos responsáveis
técnicos.
- A Certidão de Rêgistro e Quitação de Pêssoa Jurídica da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA-CE devidamente regularizado e válido.
- A Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Fisica - do Engenheiro Civil, Edigleison Freitas
da Silva CREA-CE RNP n" 0617828474, devidamente regularizado e válido, que consta como
responsável técnico da referida empresa.
- Que os atestados de capacidade técnica apresentados para comprovação de sua capacidade
técnica, operacional e profissional, foram em nome desse proÍissional Engenheiro Civil como
rêsponsável técnico.
Então, não rêsta dúvidas quando ao cumprimento das exigênciâs editalícias.

\2. Quanto a empresa AJS ESIRUTURA E EDIFICAÇÔES LTDA. conÍorme documentação
apresentada e devidamente verificada, constatando-se sua veracidade e conformidade junto ao
portal do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, verificou-se o seguinte quadro
comparativo dos §erviçoS contratados:

Descrição - serviços Quantidadês
Convênio Contratado Atestado

ADMINISTRA O DA OBRA
AdministraÇão da obra



2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1
Locação da obra com auxilio
tooooráfico

Ha 0,63 0,63 0,63 'l,77

2.2 PlaÇa Padrão da Obra M2 12.00 12,00 12,40 12,00
3.0 MOVII\,1ENTO DE TERRA
3.'l ReqularizaÇão do sLrb-leito i\,13 6.313,79 6.313,79 6 313,79 17.700,00

4.0
PAVIMENTAÇAO DO SISTEIVIA
VIARIO

4.1
Pavimentaçáo em paralelepípedo
com reiuntamento M2 5.536,64 s.536,64 5.536,64 í5.635,00

4.2
Banqueta/meio-fio de concreto
moldado no local l\il 2.220,44 2.220,44 2.220,44 5.900,00

4.3
Escavaçâo manual campo aberto
êm terra até 2,00m

t!13 77,72 77,72 77 ,72

4.4
Concreto náo estrutural preparo
manual I\,43 77,72 77,72 77,72

(4 3)

Execução de sarjeta de concreto
usinado, moldada in loco em
trecho reto, 30cm base x locm
altura. AF 06/2016

tu] 5.900,00

5.0 SERVICOS DIVERSOS

5.1
Limpeza de piso em área
urbanizada M2 6.313,79 6.313,79 6.313 79 í7.700,00

PREIT!]ITURÀ DO

ARACATI

- Convênio - Convênio no 090/CIDADES/2019 - Governo do Estado do Ceará/Prefeitura de
Fortim.

- Licitado - Processo Licitatório - Tomada de Preços no 1203.001i2020-SlVlDU Prefeitura de
Fortim - Planilha Orçamento Básico Consolidado

- Contratado - Contrato entre a Prefeitura de Fortim e a empresa SO CONSTRUÇÔES E
LOCAÇÔES - Planilha orçamêntária proposta. \ z

- Atestado - Atestado apresentado peta empresa AJS ES I RUt URA e eOfffCeçÕgS f-fOn\/
emitido pela empresa SÓ CONSfRUÇOES E LOCAÇÔES para cumprimento ds exigências\
editalícias.

A interposição do recurso administrativo foi devidamente publicado, conforme regulamentado no
edital, no site do município dê Aracati e portal do TCE, além das empresas participantes do
certame terem sido notificadas por email, no dia 26 de maio de 2023. No entanto, nehuma
licitante, especialmente as empresas que tiveram sua habilitação questionada - PROJET
CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI - ME E AJS ESTRUTURA E
EDIFICAÇOES LTDA. se manifestaram ou apresentaram quaisquer contra razões.

Por tudo exposto e comprovado, essa Comissão Especial de Licitação considera que houve a
apresentação de um atestado que não condiz com os dados obtidos em diligêcia em meios
oficiais, portal de licitaçôês do Tribunal dê Contas do Estado do Ceará, processo licitatório
Tomada de Preços n' 1203.001/2020-SMDU - Serviços de Pavimentação em paratelepípedo
rêjuntado em diversas ruas da Comunidade dê Viçosa, l\4unicípio de Fortim, ê que devido a não
manifestaçáo da empresa interessada em apresentar suas contra razóes, para esclarecimentos,
considera que o atestado nâo âtênde as exigências editalícias-

(D



PRÉFEtTURÀ DO

ARACATI-
4. CONCLUSÃO:

lsto Posto, com respeito aos principios da LEGALIDADE, ISONOMIA, VINCULAÇÁO AO ATO
CONVOCATORIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mencionadas, esta Comissão Especial
de Licitação opina por CONHECER e PROVER PARCIALMENTE, o recurso e as razóes
aprêsêntad_as pela empresa NUNES & CIA LTDA., pois a empresa AJS ESTRUTURA E
EDIFICAÇOES LTDA., não cumpriu adequadamente as exigências previstas no Edital de
Convocaçã0, relativas a comprovação de qualificação técnica, para contratar, nesta seleção com
â Prêfeiturâ Municipal de Aracati, desconsiderando sua HABILITADA inicial, conforme descrito
no PARECER DE JULGATVIENTO DA DOCUT\TENTAÇÃO DE HABIL|TAÇÀO, considerando-a
INABILITADA a prosseguir no processo licitatóio, e quanto a empresa PROJET
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI - t\i]E. permanece HABTLITADA
conforme o_julgamento constante PARECER DE JULGAI\iIENTO DA DOCUTVTENTAÇÁO DE
HABILITAÇAO emanado pelos membros desta Comissáo Especiatde Licitações.

E o parecer que apresentamos a autoridade superior.

Aracati/CE, 22 de junho 2023

Membro - Ciara stina Lima Maia
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